
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 212, DE 2017.

De iniciativa do Deputado Junior Aprillanti, o projeto em epígrafe visa alterar a Lei nº 4.095, de 12 de junho de 1.984, ampliando a área de proteção ambiental – APA, da região de Jundiaí.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias corespondestes às 49ª a 53ª Sessões Ordinárias, de 19 a 26/04/17, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável com emenda formulada.

Nesta oportunidade, a propositura foi encaminhada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame dos preceitos elencados no artigo 31, §11 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado verificamos que a presente propositura visa englobar toda a bacia hidrográfica do Rio Jundiaí, compreendendo todos os municípios pelo o qual percorre, com o objetivo de ordenar o processo de ocupação e uso dos recursos naturais na bacia do rio Jundiaí e assegurar a conservação da flora e da fauna na região. Dada a diversidade e complexidade das atividades que se desenvolvem na bacia, só uma gestão integrada dessas atividades pode fazer com que sejam conduzidas de forma sustentável, tanto do ponto de vista ambiental quanto do ponto de vista social e econômico.

Entretanto, ao observarmos o artigo 1º do projeto ora analisado, verificamos que, com a devida vênia, encerra-se um equívoco hidrográfico no texto, pois sugere a inserção do rio Jundiaí-Mirim (já incluído pela legislação vigente) nos territórios citados, quando na verdade trata-se do rio Jundiaí percorrendo os municípios acrescidos do ribeirão Jundiaizinho e o ribeirão Caxambu.

Nota-se, também, que houve um equívoco ao projeto de lei apresentado, o qual deixou de citar o município de Jarinu e, por conseguinte, passou despercebida a ausência de tal cidade pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme emenda ora apresentada.
Como se sabe, a Área de Proteção Ambiental é uma categoria de Unidade de Conservação, constituída em área particular ou pública. O objetivo principal de uma APA é a conservação de processos naturais e da biodiversidade, através da orientação, do desenvolvimento e da adequação das várias atividades humanas às características ambientais da área.
No Estado de São Paulo já foram criadas diversas APAs estaduais, atingindo mais de 100 municípios e protegendo uma grande variedade de paisagens e ecossitemas, numa extensão de cerca de 1,5 milhões de hectares, conforme dados da Fundação Florestal (http://fflorestal.sp.gov.br/pagina-inicial/apas/apas-areas-de-protecao-ambiental-estaduais/).

Esta proposição oferece, portanto, uma oportunidade para que se possa reverter e controlar os processos que estão colocando em risco a integridade ambiental da bacia do rio Jundiaí, como os processos erosivos, empreendimentos irregulares e o turismo predatório, que podem comprometer o desenvolvimento social e econômico futuro da região e a qualidade de vida dos moradores da região.
Por fim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa e incorporando as informações trazidas pelo Departamento de Gerenciamento de Recursos Hídricos, da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Altera a Lei nº 4.095, de 12 de Junho de 1.984, ampliando a área de proteção ambiental –APA, da região de Jundiaí.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - Os artigos 1° e 2° da Lei n° 4.095, de 12 de junho de 1.984, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º- Fica declarada Área de Proteção Ambiental - APA, a região urbana e rural do município de Jundiaí assim como a área de drenagem da bacia hidrográfica do Rio Jundiaí, nos trechos inseridos nos territórios dos municípios de Mairiporã, Atibaia, Campo Limpo Paulista, Várzea Paulista, Jundiaí, Itupeva, Indaiatuba e Salto, abrangendo toda sua extensão de 123 quilômetros, percorrendo oito municípios e ainda a área de drenagem do Ribeirão Caxambu, no trecho inserido no Município de Itupeva e a área de drenagem da Bacia do Rio Jundiaí-Mirim nos trechos inseridos nos territórios dos Municípios de Jarinu e Campo Limpo Paulista.

Parágrafo único - Fica abrangida na Área de Proteção ambiental APA, a Serra dos Cristais localizada no Município de Campo Limpo Paulista e a Serra do Mursa localizada no Município de Várzea Paulista, situado entre a Rodovia Tancredo Neves (SP-332) e a Rodovia Edgar Máximo Zambotto (SP-354), e a Rodovia Adail Eduardo Gut (SP 053/332).  (NR).
Artigo 2° - A implantação da APA de Jundiaí, será coordenada pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente, em conjunto com os Poderes Legislativo e Executivo dos Municípios de Mairiporã, Atibaia, Campo Limpo Paulista, Várzea Paulista, Jundiaí, Jarinu, Itupeva, Indaiatuba e Salto, juntamente com a comunidade local. (NR)”.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assim sendo votamos pela APROVAÇÃO do PL nº 212, de 2017, na forma do SUBSTITUTIVO apresentado e pela rejeição da emenda da CCJR.

Sala das Comissões,
Deputado Celso Nascimento

RELATOR
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